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ASSEMBLEIA APROVA ANUIDADE 
E AMPLIA SERVIÇOS DO CRP 

Com a presença de pou­
cos psicólogos, mas com 
uma discussão muito viva 
entre a necessidade de um 
Conselho mais ativo e 
mais presente e a dificul­
dade económica que a ca­
tegoria atravessa, a As­
sembleia Geral convocada 
pelo CRP-06 para o dia 14 
de setembro último, no 
Instituto Sedes Sapien­
tiae, em São Paulo, apro­
vou - por dois votos de di­
ferença - o maior valor em 
discussão para a anuidade 
de 1984. 

A proposta de anuidade 
trazida pela Diretoria do 
CRP-06 foi a de 1.1 MVR 
(Maior Valor de Referên­
cia), idêntica à aprovada 
na Assembleia de 1982. Ao 
discutir o assunto, a As­
sembleia deste ano resol­
veu .rever, .este - índice, 
colocando-o em 1.26, dan­

do maior autonomia de re­
cursos à gestão que assu-

' miu em 27 de agosto últi­
mo, para cumprir com os 
compromissos estabeleci­
dos durante a campanha. 
O MVR tem seus valores 
alterados em maio e no­
vembro de cada ano. É so­
bre este valor de novem­
bro - de Cr$ 28.294,80, que 
ainda não havia sido di­
vulgado pelo Governo Fe­
deral por ocasião da As­
sembleia, mas que já era 
estimado com relativa exa-
tidão - que foram calcula­
das as alternativas de 
anuidades. O valor apro­
vado, de 1.26 MVR, corres­
ponde a uma anuidade de 
Cr$ 35.651,00. 

Com esta decisão, a As­
sembleia também aprovou 
a ampliação dos serviços 
prestados pelo CRP, com a , 
contratação de mais um 

LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL NÃO INCLUI 

ASSISTÊNCIA 
PSICOLÓGICA 

Apesar de todos os subsídios apresentados pelo 
CRP-06, desde 1981, a recente divulgação do projeto 
de lei n." 1.657/83, que institui a Lei de Execução Pe 
nal, frustrou a categoria, ao não incluir a assistência 
psicológica ao encarcerado. Neste projeto de lei enca 
minbado pelo Poder Executivo para votação no Con 
gresso Nacional, está prevista apenas a prestação de 
serviço médico, odontológico, judiciário, social, pe­
dagógico, profissionalizante e religioso, ao sentencia­
do e ao preso provisório. O psicólogo foi apenas in­
cluído na comissão de triagem, apenas como perito 
para classificação do preso e para pareceres a respei 
to das várias fases de execução da pena. 

Em 1981, alertado sobre a existência de uma co 
missão de juristas que preparava o anteprojeto da Lei 
de Execução Penal, o CRP-06 instituiu um Grupo de 
Trabalho, integrado por profissionais com experiên 
cia na área de Psicologia aplicada a Instituições Pe 
nais, para apresentar subsídios a essa comissão. Esse 
estudo mostrava a importância do psicólogo como pe­
rito, como terapeuta e como técnico de relações intra-
institucionais e levantava o direito do sentenciado a 
assistência psicológica. Essas sugestões foram en­
campadas pelo CFP, que aprofundou o assunto e che­
gou a realizar vários contatos com o Ministério da 
Justiça, defendendo as propostas do CRP-06. 

O texto do projeto de lei em nenhum momento in­
clui essa assistência psicológica. Ela só é mencionada 
na exposição de motivos do ministro da Justiça, ao 
destacar a necessidade de individualização das pe­
nas, levando-se em conta a personalidade de cada 
preso e ao mencionar a orientação para o retorno á l i ­
berdade. Esta ausência da assistência psicológica faz 
com que a Juta seja reiniciada, para sua inclusão na 
Lei. 

assessor jurídico, para 
atender à Comissão de 
Orientação e Fiscalização; 
a abertura e funcionamen­
to de mais duas Delegacias 
no interior do Estado de 
São Paulo; a contratação 
de mais três fiscais para 
a c o m p a n h a m e n t o do 
exerc íc io prof i ss iona l , 
destinados aos Estados de 
São Paulo e Mato Grosso 
do Sul; a publicação men­
sal do "Jornal do CRP-06" 
e a ampliação das ativida­
des de assessoria de im­
prensa, para maior divul­
gação dos serviços aos psi­
cólogos; e a presença mais 
constante dos Conselhei­
ros em toda a área de juris­
dição do CRP-06, para 
at imento das necessi-
daut's da categoria. 

Foram muito debatidas, 
nessa Assembleia, as res­
trições impostas aos Con­
selhos e à categoria, pela 
vi lação ao Ministério 
d ó ^ a b a l h o , cuja legisla­
ção, rígida e detalhista, f i ­
xa prazos, estabelece ta­
xas e confisca 70% do sal­
do remanescente em 31 de 
dezembro de cada ano. So­
bra, para a categoria, a 
possibilidade de propor 
uma anuidade, que pode 
ser rejeitada pelo Conse­
lho Federal de Psicologia. 
E, nesse caso, na ausência 
de prazo de convocação da 
nova assembleia, o pró­
prio Conselho Federal es­
tabelece a anuidade do 
CRP. A assembleia solici­

tou que a atual gestão 
prossiga no esforço de 
transformar o Conselho 
numa entidade jurídica do 
tipo Ordem, com maior fle­
xibilidade de atuação. 

Para onde vai o dinheiro? 

O elevado custo de manu­
tenção do CRP e o desconhe­
cimento da categoria sobre a 
utilização desses recursos 
motivaram a publicação des­
sas informações na edição 15 
do "Jornal do CRP-06", sob 
o título "Para onde vai nosso 
dinheiro?" Agora, a assem­
bleia solicitou a publicação 
das previsões de receita e des­
pesa do CRP-06 para 1984, 
para que os psicólogos co­
nheçam detalhadamente as 
"ontas de seu Conselho. 

Da previsão de receita para 
1984, de 843 milhões e 330 
mil cruzeiros, 73,33% são re­
presentados por anuidades de 
pouco mais de 19 mil psicólo­
gos que se prevê estejam ins- , 
critos nesse ano, totalizando 
618 milhões e 400 mil cruzei­
ros de contribuição. A segun­
da fonte de receila (9,52%) è 
representada por taxas de ins­
crição de pessoa física e 
jurídica, expedição de cartei­
ra profissional e de certidões 
(credenciamento e certifica­
dos de pessoas jurídicas). As 
multas, juros e correção mo­
netária sobre as anuidades 
em atraso (9,07%) e as apli­
cações em títulos de renda 
(8,08%) complementam a re­
ceita do CRP-06. 

RECEITA Cr$ 1.000 % 

Anuidades 618.400 73,33 
Taxas 80.330 9,52 
Juros de Títulos de Renda 68.100 8,08 
Multas 76.500 9,07 

TOTAL 843.330 100,00 

DESPESA Cr$ 1.000 % 

Pessoal Civil 275.620 32,68 
Obrigações Patronais 58.200 6,90 
Material de Consumo 23.820 2,83 
Serviços de Terceiros e Encargos 26.000 3,08 
Outros Serviços e Encargos 189.600 22,48 
Transferências Correntes 263.090 31,20 
Despesas de Capital 7.000 0,83 

TOTAL 843.33.0 100,00 

As maiores despesas do 
CRP são com a manutenção 
de seu pessoal (ordenados, 
13." salário, jetons e diárias 
consomem 32,68% da receita 
e estão identificados como 
"Pessoal civil") e com o re­
colhimento de 30% da re­
ceita ao CFP, que possui ape­
nas esie tipo de subsistência. 
Este recolhimento está lança­
do na conta "Transferências 
Correntes", juntamente com 
o PASEP. 

A conta "Outros Serviços 
e Encargos" absorve 22,48% 
da receita. Aqui estão in­
cluídas, entre outras, as des­
pesas com divulgação (jor­
nal, circulares, publicações 
de editais etc), serviços pos­
tais e telegráficos, locação de 

' nóveis, computação, despe­
gas telefónicas, aquisição de 
passagens, manutenção e 

energia elétrica. As "Obriga­
ções Patronais" (IAPAS e 
FGTS) representam 6,9% do 
total despendido e a remune­
ração de serviços pessoais 
(honorários) das assessorias 
jurídica, de imprensa e contá-
bil (lançadas na conta "Servi­
ços de Terceiros e Encar­
gos"), outros 3,08%. O ma­
terial de consumo (artigos de 
expediente, géneros de ali­
mentação, fitas para grava­
ção, artigos de higiene etc.) 
representa 2,83% e as "Des­
pesas de Capital" (aquisição 
de linhas telefónicas, imóveis 
etc.) outros 0,83% da previ­
são de receita para 1984. 

Os valores da previsão de 
receita e despesa para o 
exercício de 1984 encontram-
se em tabela publicada nesta 
mesma página. 

LE16.994 

Interferência cresce, 
mas ação judicial continua 

A Justiça Federal não 
acolheu as argumenta­
ções dos Conselhos Fede­
rais, de que estavam sen­
do constrangidos ilegal­
mente pelo Ministério do 
Trabalho ao recolhimen­
to de 70% do saldo de cai­
xa disponível no final de 
1982 e cassou a liminar 
concedida ao mandado 
de segurança impetrado. 
Segundo a sentença, o 
Ministério do Trabalho 
está agindo de acordo 
com o que estabelece a 
lei, e a Justiça Federal 
não tem competência pa­
ra analisar ou declarar a 
inconstitucionalidade da 
lei, função que cabe ao 
Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Diante da decisão, os 
Conselhos Federais en­
traram com recurso no 
Tribunal Federal de Re­
cursos e, paralelamente, 
encaminharam represen­
tação ao Procurador Ge­
ral da República, arguin­
do a inconstitucionalida­
de da lei. A arguição foi 
aceita e o processo 
encontra-se atualmente 
no Supremo Tribunal Fe­
deral, para julgamento. 

Paralelamente a essas 
ações no Judiciário, o 
Ministério do Trabalho 
estabeleceu, em setem­

bro último, prazo de en 
caminhamento do orça­
mento de 1984, para sua 
aprovação prévia, até 31 
de outubro. Até então, o 
orçamento era publicado 
no Diário Oficial, para 
posterior fiscalização da 
execução orçamentária 
por parte do Ministério 
do Trabalho. Para cum­
prir o novo prazo, as as­
sembleias realizadas pe­
lo CRPs, para fixação de 
anuidades e a reunião 
dos Delegados, promovi­
da pelo CFP, tiveram 
que ser antecipadas. 

O Ministério do Traba­
lho também definiu que 
as despesas não direta­
mente vinculadas à fisca­
lização do exercício pro­
fissional ou à manuten­
ção da infra-estrutura 
dos Conselhos terão que 
ser previamente apresen­
tadas, através de 
orçamentos-programa, à 
Secretaria de Controle 
Interno do Ministério do 
Trabalho. Entre estas 
despesas estão a publica­
ção de periódicos e a rea­
lização de encontros, se­
minários e outros even­
tos, o que faz com que o 
Ministério do Trabalho, 
adquira características 
de censor na atuação dos 
Conselhos. 
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NOTA CONJUNTA 

Psicólogo ou 
Técnico de 

Administração em 
Seleção de Pessoal? 

M 
O Conselho Regional de Psicologia • 6." Região e o 

Conselho Regional de Técnicos de Administração • 
8.' Região, com o intuito de informar e orientar as em­
presas e os profissionais que se dedicam a Seleção e 
Recrutamento de Pessoal, quanto ao registro nas en­
tidades fiscalizadoras da profissão, esclarecem que 
esta atividade, quando se utiliza basicamente de téc­
nicas psicológicas, é caracterizadamente privativa 
dos psicólogos e determina que sua fiscalização seja 
efetuada exclusivamente pelo Conselho Regional de 
Psicologia. Quando a Seleção e Recrutamento de Pes­
soal utilizar-se de currículo, do ponto de vista da ex­
periência profissional, tornà-se campo de atuação do 
Técnico de Administração, sendo em decorrência fis­
calizado pelo Conselho Regional de Técnicos de Ad­
ministração. Quando da utilização de técnica psicoló­
gica, feita por psicólogo, como atividade secundária, 
a entidade deverá, além do registro no CRTA, tam­
bém se cadastrar no CRP. 

O objetivo da lei n.° 6.839/80, ao estabelecer a obri­
gatoriedade do registro das empresas nos órgãos fis­
calizadores do exercício profissional, em razão de 
"sua atividade básica ou em relação àquela pela qual 
prestem serviços a terceiros", foi o de evitar a presta­
ção de serviços ao público por profissionais não habi­
litados ou sem a observação de técnicas adequadas. 
Foi com esta preocupação com o padrão de atendi­
mento oferecido à população e também a necessidade 
de investigação sobre o campo profissional em que a 
Seleção e Recrutamento de Pessoal é realizada, quan­
do não especificada claramente no contrato social da \ 
empresa, que determinou a ação mais enérgica do 
Conselho Regional de Técnicos de Administração -
8.* Região. Não houve, em nenhum momento, qual­
quer intenção de gerar conflitos de atribuições ou de 
competências entre psicólogos e técnicos de adminis­
tração ou de intromissão na fiscalização do exercício 
profissional em campo de atividade diverso do seu. A 
simples constatação da prestação do serviço psicoló­
gico na Seleção e Recrutamento de Pessoal tem deter­
minado o imediato trancamento da ação. 

Os dois Conselhos fiscalizadores do exercício pro­
fissional sugerem aos profissionais envolvidos em 
Seleção e Recrutamento de Pessoal que, ao consti­
tuírem suas empresas, façam constar no contrato so­
cial o campo de atividade que irão desenvolver, o que 
definirá a exata vinculação com o Conselho profissio­
nal correspondente. 

São Paulo, 9 de novembro de 1983. 
Conselho Regional de Psicologia - 6." Região 
Conselho Regional de Técnicos de Administração -

8." Região 

EDITORIAL 

A contradição cotidiana de uma profissão "liberal" 
A anuidade do CRP au­

menta seu valor em mais 
de 100% para 1984, Uma 
categoria que, em grande 
parte, esbarra com dificul­
dades económicas, vê-se 
diante da exigência de dis­
por de uma quantia consi­
deravelmente alta para ga­
rantir o exercício legal de 
suas atividades, bem como 
para garantir o funciona­
mento de um órgão que re­
presenta oficialmente sua 
existência, enquanto pro­
fissão, em origem, liberal. 

Na Assembleia Geral de 
14 de setembro, os psicólo­
gos aprovam para além da 
proposta do próprio órgão, 
o percentual de aumento, 
na expectativa de se ter 
uma comunicação mais 
efetiva e abrangente entre 
o Conselho e os profissio­
nais. E, quando, neste nú­
m e r o do j o r n a l , 
explicitam-se ou 
discriminam-se as despe­
sas, tem-se a impressão de 
se estar diante de um orga­
nismo autofágico: recebe 
do Psicólogo para se man­
ter e o que consegue é ape­
nas isto: manter-se. 

E, no entanto, nas arti­
culações desta infra-

, estrutura que está a vida 
do CRP, uma vida que se 
expressa em seu papel de 
"defesa da categoria" o da 
"população que dispõe 
dos serviços desta catego­
ria"; uma vida que se ex­
pressa especialmente em 

'seu caráter politico e orga­
nizativo. O CRPé, sem dú­
vida, uma instituição, mas 
uma instituição que, a ca­
da momento, institui tam­
bém a profissão. 

Nestes últimos três me­
ses • de certa forma conti­
nuando uma linha de ação 

que se vinha constituindo 
desde 1980 - acompanha­
mos, discutimos, apoia­
mos posicionamentos, exi­
gências e atuações. Estive­
mos às voltas com as Se­
manas de Psicologia de di­
versas faculdades, refle-
tindo sobre o perfil profis­
sional do psicólogo (Pes­
quisa do DIEESE) sobre a 
organização dos psicólo­
gos por meio de seus ór­
gãos de classe (Sindicato e 
CRP), sobre a natureza 
político-burocrática des­
ses órgãos, sobre a especi­
ficidade de nossa atuação 
profissional no interjogo 
com outras profissões. 
Empenhamo-nos no pro­
cesso de manutenção e 
criaça"o de Delegacias no 
Interior. Acompanhamos 

psicólogos contratados e 
concursados pela Prefeitu­
ra, em seu esforço por per­
manecer nos respectivos 
cargos e, com isto, ampliar 
o atendimento à popula­
ção. Discutimos, ainda, a 
questão das clínicas con­
veniadas com o INAMPS. 
Comissões como as de 
Educação, Instituição, 
Saúde e Ensino prossegui­
ram na preocupação de 
promover Debates, Encon­
tros, reuniões para que se 
definam propostas e pau­
tas de atuação. 

Assim, se a profissão do 
psicólogo é, em origem, li­
beral, e, com isto, facilita­
dora de uma ação indivi­
dualizada, o CRP, que é o 
órgão que a representa ofi­
cialmente, busca formas 

de constituir seu caráter 
coíetivo; um caráter coleti-
vo que vá, inclusive, para 
além do espírito corporati­
vista de "defesa de um ter­
ritório profissional", de 
tal maneira a configurar a 
inserção do trabalho do 
psicólogo num projeto so­
cial e político. 

Curiosamente, o paga­
mento da anuidade, garan­
tindo a inscrição de cada 
psicólogo no Conselho -
uma ação "individual", 
portanto - tem sido uma 
das formas de garantir, 
também, trabalhos dessa 
natureza. Com isto, 
delineia-se a nível da con­
cepção e da prática um ou­
tro lado de uma profissão: 
aquele que aqui chamamos 
"coletivo". 

RELATÓRIOS PSICOLÓGICOS PARA CLASSES ESPECIAIS 

Secretaria de Educação 
concorda com sigilo 

A Coordenadoria de Es­
tudos e Normas Pedagógi­
cas da Secretaria de '""'u-
cação do Estado de S.\_>á-
lo encaminhou para todas 
as suas Regionais, para di­
vulgação, cópia do parecer 
do CRP-06 relativo à ques­
tão do sigilo de relatórios 
psicológicos, tendo em "is-
ta a multiplicidade d Á-
tuações geradas pela prati­
ca profissional, transcen­
dendo as previstas pelo 
Código de Ética Profissio­
nal dos Psicólogos. 

Ao concordar com a ne­
cessidade do sigilo desses 
relatórios psicológicos, a 
Coordenadoria de Estudos 

e Normas Pedagógicas ma­
nifestou seu apoio ao enca­
minhamento de cr ianças 
às classes especiais para 
deficientes mentais educá­
veis sempre a t ravés de de­
claração de psicólogo cre­
denciado, de que se trata 
realmente de criança ne­
cessitada dessa modalida­
de de ensino. Informações 
quanto ao desenvolvimen­
to da criança quanto aos 
seus aspectos intelectual, 
de personalidade e de psi­
comotricidade devem ser 
anexados, para subsidiar 
a programação individual 
do trabalho educacional 
que o professor deve reali­
zar com os seus alunos. 

Para Clarilza Prado de 
Souza, coordenador de Es­
tudos e Normas Pedagógi­
cas, a preocupação é quan­
to à definição da categoria 
a que o aluno pertence 
(não supervalorizando me­
didas como QI), para que 
não sejam encaminhados 
para classes especiais os 
alunos de faixa classifica-
tória dos treináveis, sem 
condições atuais de aten­
dimento e alunos de faixa 
classificatória dos limítro­
fes ou lentos, ou com ou­
tros problemas, de nível 
intelectual superior ao dos 
educáveis, que deverão ser 
atendidos nas classes co­
muns. 
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VI ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDANTES DE PSICOLOGIA 

SIMPÓSIO, CURRÍCULO E JORNAL: 
AS DELIBERAÇÕES DO V I ENEP. 

A organização do traba­
lho da Secretaria de Psico­
logia da UNE (SEPUNE) 
ao longo do ano, com a 
criação de comissões para 
a realização de um Simpó­
sio Nacional sobre Saúde 
Mental, para discussão e 
elaboração de novos proje­
tos de currículo e para pu­
blicação de um jornal, foi a 
principal deliberação do 
V I Encontro Nacional de 
Estudantes de Psicologia 
(ENEP), realizado em 
Goiânia, de 18 a 23 de julho 
último. O conclave teve a 
participação de represen­
tantes de 33 faculdades de 
Psicologia, localizadas em 
15 Estados brasileiros. 

A SEPUNE é ligada à 
Secretaria de Humanas da 

r * M N E e tem entre suas fina­

lidades promover a união e 
integração dos estudantes 
de Psicologia do País , 
coordenando suas lutas 
em defesa de seus interes­
ses e de uma Psicologia 
voltada para os interesses 
da maioria da população. 

A criação de uma comis­
são para organização de 
um Simpósio Nacional so­
bre Saúde Mental surgiu 
das discussões sobre a 
ideologia médica que per­
meia a Psicologia: o que é 
doença? Como a ideia de 
doença mental permite o 
controle da Psique pela 
química multinacional? O 
diagnóstico usado como 
forma de poder (inútil na 
transformação da vida do 
diagnosticado, mas útil 
para desautorizá-lo so<''-i-

mente da capacidade de 
ser senhor do seu desejo e 
ser sujeito político). J á a 
comissão curricular surgiu 
das discussões sobre a ne­
cessidade de formação de 
profissionais que revejam 
a prática hoje existente e a 
coloque a serviço das au­
tênticas necessidades da 
população e não apenas de 
grupos privilegiados. A 
função desta comissão se­
rá a de formar um eixo na­
cional de luta para a modi­
ficação do currículo míni­
mo, elaboração de dossiê 
com as ideias e sugestões 
abordadas no VI ENEP, 
recolhimento de currículos 
de cada escola para poste­
rior estudo e intercâmbio e 
elaboração de documento 
reivindicatório aos CRPs e 

CFP visando à participa­
ção dos estudantes nas co­
missões que envolvam mu­
d a n ç a s curriculares a 
nível de legislação. A ter­
ceira comissão, encarrega­
da da editoração do jornal 
da SEPUNE, dividiu as 
escolas de Psicologia em 
oito regionais, para capta­
ção de recursos e textos e 
divulgação da publicação. 
O jornal surge com o obje­
tivo de propiciar a troca de 
experiências a respeito 
dos acontecimentos que 
envolvam as diversas re­
giões e promover e divul­
gar ensaios e trabalhos 
dos estudantes de Psicolo­
gia. 

O próximo ENEP está 
previsto para julho de 
1984, em Maceió. 
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Reclassificação na 
área federal 

beneficia psicólogos 

SEMINÁRIO DE SAÚDE 

CRP vai publicar palestras 
do Seminário de Saúde 

Encontra-se nas Comis­
sões de Serviço Público e 
de Finanças do Senado Fe­
deral o projeto de Lei 
164/83, que "altera a es­
trutura da Categoria Fun­
cional de Psicólogo" no 
Serviço Público Federal. 
Por este projeto, os psicó­
logos servidores públicos 
federais, atualmente posi­
cionados nas referências 
NS-1 a NS-4, serão auto­
maticamente localizados 
na referência NS-5, inicial 
da classe A. Esta reclassi­
ficação termina com uma 
situação injusta, que os 
colocava, no Plano de 
Classificação de Cargos, 
muito abaixo de outros 
profissionais de nível su­
perior. Uma emenda, apre­
sentada pelo senador Gas­
tão Muller, determina que 
a jornada de trabalho dos 
psicólogos seja de 30 horas 
semanais. 

A aprovação do projeto 
vai também beneficiar os 
profissionais de insti tuti-
ções e dos Governos esta­
duais, pois as decisões do 
Governo Federal são ge­
ralmente tomadas como 
base para fixação de seus 
próprios níveis salariais. 
Desta forma, a aprovação 
do Projeto de Lei 164/83 
(na Câmara Federal ele t i ­
nha o número 09/83) pro­
vocará efeitos positivos. 

O início de apreciação 
do projeto pelo plenário da 
Câmara Federal fez com 
que fosse desencadeada 
ampla ação de mobiliza­
ção, centrada na Presidên­
cia da Câmara e nos líde­
res dos partidos. Esta 
ação está sendo agora re­
petida com relação ao Se­
nado e novamente os Con­
selhos Regionais, Sindica­
tos e associações profis­
sionais ou setoriais voltam 
a ser acionados pelo CFP. 

Desde 1980 que o Conse­
lho Regional de Psicologia 
- 6." Região e o Sindicato 
dos Psicólogos no Estado 
de S. Paulo se propuseram 
a juntar os seus esforços 
na área da Saúde, a t ravés 
de uma comissão mista. 
Com a realização do I En­
contro de Psicólogos na 
Saúde, no segundo semes­
tre de 1981, surgiram dois 
grupos de trabalho. O Sin­
dicato passou a discutir as 
questões relativas a con­
vénios e o CRP, a questão 

da supervisão. Foi este se­
gundo grupo que, sentindo 
a necessidade de conhecer 
mais profundamente a 
Política Nacional de Saú­
de e de Saúde Mental, para 
subsidiar suas discussões, 
organizou o Seminário de 
Saúde, em junho de 1983, 
onde estes temas foram 
abordados e esclarecidos 
por profissionais dessas 
áreas. 

A síntese deste encontro 
está em fase adiantada de 
elaboração e será publica-

Delegado, apenas um 
cargo burocrático? 

A necessidade de estru­
turação dos vínculos com 
o CRP-06 e de redução de 
custos foram os argumen­
tos que determinaram a 
acumulação dos cargos de 
Conselheiro e de Delega­
do, onde isto é possível, 
decidida na plenária reali­
zada em 24 de setembro úl­
timo. Nas Delegacias que 
não possuem Conselheiro, 
os Delegados serão indica­
dos pelo CRP. Outra deci­
são da mesma reunião ple­
nária' determinou que a 
Comissão de Delegacias 
estude junto à Tesouraria 

do CRP a viabilidade fi­
nanceira da não superposi­
ção de cargos (desde que 
haja a garantia de presen­
ça dos Delegados, além 
dos Conselheiros, nas reu­
niões plenárias mensais 
realizadas aos sábados) ou 
da contratação de 
Delegados-Adjuntos. 

As funções do Delegado 
são', ida, meramente bu­
rocráticas. A constatação 
do CRP é de que os psicó-
logosjreççrrem às Delega­
cias apenas para resolver 
os problemas profissio­
nais de ordem pessoal, não 

respondendo às convoca­
ções para discussão de 
problemas gerais da cate­
goria. Daí decorre a difi­
culdade de se reproduzir 
as Comissões e Grupos de 
Estudo no Interior. Ape­
sar do trabalho desenvol­
vido junto às escolas de 
formação de Psicologia, o 
laço entre o Conselho e a 
categoria é ainda a ativi­
dade burocrática. È esta 
situação que o CRP-06 de­
seja alterar, encontrando 
formas de levar para o In­
terior a participação ativa 
nas Comissões. 

PALAVRA ABERTA 

ÉTICA NO MUNDO DE HOJE 
De Alberto Abib, o "Jornal do CRP-06" recebeu 

correspondência relatando o Simpósio "Ética no 
Mundo de Hoje", realizado pelo Instituto de Estudos 
Especiais da PUC-SP em setembro último. Ê com es­
te texto, o primeiro que chega para esta seção, que 
"Palavra Aberta" abre seu espaço para toda a cate­
goria profissional. 

Ética no Mundo de Ho­
je. Esse foi o título do sim­
pósio que o Instituto de 
Estudos Especiais da 
PUC-SP realizou em se­
tembro último. Foram dis­
cutidos, nesse encontro, 
aspectos éticos envolvidos 
nos temas Cidadania, Ge­
nética Humana, Física 
Nuclear e Gestão dos Bens 
1'úblicos. 

Os debatedores convida­
dos eram especialistas no 
assunto, tais como Dalmo 
Dallari, Florestan Fernan­
des, dom Cândido Padim, 
José Gregori (Ética e Ci­
dadania); o colega psicólo­
go Dario Silveira Sam­
paio, Paulo Otto, Thomas 
Góllope (Ética e Genética 
Humana); João Martins, 
Mário Schemberg e Már­
cio Pugliesi (Ética e Física 
Nuclear); Plínio de Arruda 
Sampaio, Fábio Konder 
Comparato, Eduardo Ma-
tarazzo Suplicy, Dílson 
Funaro e padre Francisco 

Gandolpho (Ética e Gestão 
dos Bens Públicos). As 
principais colocações dos 
expositores es tarão publi­
cadas dentro de algum 
tempo pela Editora da 
Universidade Católica. 

Esse simpósio, assistido 
por alguns psicólogos, re­
forçou a convicção que ca­
be a nós, profissionais da 
Psicologia, nos atualizar 
sobre as questões envolvi­
das nesses debates, por­
que elas tocam de muito 
perto nossa atuação pro­
fissional. 

A cidadania, o primeiro 
tema daquele debate, não 
está alcançada por grande 
parcela do povo brasileiro. 
A maioria náo tem acesso 
a uma condição mínima de 
subsistência digna e de 
participação consciente no 
destino de suas vidas. 

O que dizer então desses 
milhões de brasileiros, aos 
recursos da Psicologia co­
mo f o r m a de a u t o -

atendimento e consciência 
da situação real de carên­
cia a que são submetidos? 

Em consequência, quan­
tos psicólogos que se pre­
pararam longos anos de fa­
culdade para o exercício 
da profissão ficam frauda­
dos de suas esperanças e 
expectativas, devido à fal­
ta de ocupações e ao desca­
so com o atendimento psi­
cológico da população. 

A má gestão dos bens 
públicos, outro tema do 
simpósio, acarreta más 
condições de ensino em 
nossas faculdades, ausên­
cia generalizada de empre­
gos, afetando tanto os psi­
cólogos como sua clientela 
potencial. 

Os avanços tecnológicos 
da Física Nuclear e da En­
genharia da Genética Hu­
mana são temas que, por 
envolverem a sobrevivên­
cia da espécie humana, de­
vem interessar a todo o 
qualquer profissional en­
raizado nas si tuações reais 
em que vive a humanidade 
hoje. Desinteressar-se de 
temas como os riscos das 
explosões nucleares ou po­
pulacionais pode indicar 
uma '"sensibilidade pes­

soal que terá consequên­
cias no dia-a-dia do atendi­
mento profissional. 

O que você poderia fazer 
como psicólogo para lidar 
com esses problemas éti­
cos gerais do mundo de ho­
je? Essa questão saída 
desse simpósio não encon­
tra resposta fácil e soa co­
mo um desafio e a todos os 
profissionais e todos os c i - , 
dadáos na sociedade brasi-
'eira. 

É um eco do problema 
maior da profissão, a sa­
ber, como compatibilizar o 
exerc íc io tecnicamente 
correto da profissão com 
os problemas maiores da 
sociedade que nos circun­
da. 

Reatar as incursões do 
psicólogo no Social e no 
Político, como um impera­
tivo ético da profissão, po­
de até soar como um dado 
novo na velha moral pro­
fissional, mas é uma pos­
tura ética que cada vez 
mais vai ser cobrada da 
categoria e de cada um dos 
profissionais presentes 
hoje nos debates que en­
volveram a profissão de 
psicólogo no Brasil de ho­
je. 

da pelo CRP, em uma pu­
blicação especial, que de­
verá tornar-se a primeira 
de uma série de publica­
ções específicas. Todos os 
psicólogos que já partici­
param dos encontros de 
Saúde promovidos pelo 
CRP/Sindicato estão au­
tomaticamente incluídos 
na listagem de recebedores 
desse material. Outros 

profissionais com atuação 
voltada para a área de 
Saúde e Saúde Mental e in­
teressados em receber esta 
publicação do CRP, deve­
rão entrar em contato com 
a entidade, solicitando sua 
inclusão neste cadastro. 
Esta informação será im­
portantíssima para dimen­
sionar a própria tiragem 
da publicação. 

Anote.. 
Introdução ao Psicodrama - Ministrado pelos psicólogos ps 

codramatistas Regina Kourneault Monteiro, Ronaldo 
Pamplona da Costa e Carlos A.S. Borba, este curso, de 
oito aulas, será realizado em 18 e 19 de novembro e 
destina-se aos profissionais das áreas de humanas e bio­
lógicas. Será utilizado videocassete. Informações mais 
detalhadas deverão ser obtidas na Rua Professor Ernest 
Marcus, 91 - Pacaembu (São Paulo), C E P 01246 ou pelo 
telefone (OU) 256-4769. 

Sociedada Brasileira de Reprodução Humana promove debates em 
Santos e Santo André - Sob a responsabilidade da Delegacia 
Regional Leste do Estado de Sâo Paulo, estão previstas 
duas reuniões — uma em Santo André e outra em Santos 
— com entrada franqueadtupara todos os interessados. 
Em Santo André, ela será realizada no dia 29 de novem­
bro, a partir das 20h30, no anfiteatro do Paço Municipal 

• ide Santo André. Nessa ocasião será debatida a assistên-
f'cia pré-natal, com a coordenação de Paulo S.Goffi e a 

participação de Isméri S.C. Conceição (aspectos médi­
cos), Alaíde de Oliveira Penacchio (aspectos emocionais 
e educacionais) e L u i z Carlos João (aspectos socioeconó­
micos). Em Santos, ela ocorrerá em 25 de novembro, tam­
bém às 20h30, no anfiteatro da Faculdade de Ciências 
Médicas de Santos (Rua Osvaldo Cruz, 179). O tema "A-
leitamento Materno" será apresentado por Luiz Roberto 

_yAraújo Fernandes (fisiologia), Ernesto Teixeira do Nas­
cimento (importância para o recém-nascido), Regina Beni 
(aspectos emocionais) e Paulo Sérgio Rivetti (anticoncep-
çâo na lactação). Os interessados em maiores informa­
ções devem telefonar para 67-7408 (São Paulo), 444-5717 
(Santo André) ou 35-5806 (Santos). 

Reunião anual da Associação de Modificação do Comportamento - A 
quarta reunião anual desta sociedade será realizada em 
São Paulo, no Augusta Boulevard Hotel, nos dias 25 e 26 
de novembro. Toda a comunidade vinculada a análise de 
comportamento em recursos humanos, educação espe­
cial, educação, comunidade, intervenção clínica e seus 
aspectos teóricos, metodológicos e filosóficos está sendo 
convidada a apresentar trabalhos, sobretudo aqueles que 
estejam em fase inicial ou em andamento. Maiores infor­
mações devem ser solicitadas diretamente à entidade, 
através da Caixa Postal 19.210 - C E P 04599 São Paulo. 

Encontro Interdisciplinar Brasileiro-Argentino de Medicina Hu­
manística - Com o apoio da Sociedade de Pediatria de São 
Paulo, Departamento de Ginecologia e Obstetrícia da As­
sociação Paulista de Medicina e Instituto Sedes Sapien­
tiae, será realizado em São Paulo este encontro, subordi­
nado ao tema "A família na saúde e na doença". Durante 
três dias — de 25 a 27 deste mês — serão realizadas confe­
rências e debates sobre a medicina, a família e a realida­
de da América Latina; a psicanálise e o enfoque multidis­
ciplinar da medicina; psicoprofilaxia obstétrica; inter-
disciplina perinatológica e o grupo familiar; a instituição 
na patologia do vínculo màe-filho; a importância do con­
tato familiar no diagnóstico e tratamento pediátrico; ia-
trogenia da palavra e da atitude médica e onipotência e 
objeto da reparação — o médico ante a doença e a morte. 
Maiores informações devem ser colhidas na Secretaria 
do evento (Rua Tupi, 841 - C E P 01233 São Paulo) ou pelo 
telefone 67-5815. 

I Congresso Pan-americano a II Congresso Brasileiro de Intercâmbio 
Médico-Psicológico - A medicina comportamental será o tema 
deste encontro, previsto para 16 e 17 de junho do próximo 
ano, no Hotel Intercontinental, no Rio de Janeiro, e que 
pretende definir, avaliar e indicar a terapia para as dis­
funções sexuais, sistema cardiovascular, diabetes, diar­
reia, enchaqueca, doenças neuromusculares, doenças 
crónicas, obesidade, doença de Raynaud's, alcoolismo, 
enurese e encoprese. Participarão do encontro, como con­
ferencistas, médicos e psicólogos do Brasil, Estados Uni­
dos e Inglaterra. Informações e reservas deverão ser ob­
tidas no Centro de Psicologia Clínica - Av. Ataúlfo de 
Paiva, 135 - grupo 501, Rio de Janeiro, ou pelo telefone 
(021) 239-6237, com o dr. Harald Lettner, também um dos 
conferencistas do evento. 
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S A Ú D E M E N T A L 

É C R I T I C A D A E M D E B A T E 
O atendimento de saúde 

mental feito pelo INAMPS 
é um sistema "onde todos 
perdem e ninguém ga­
nha", afirmou Odete de 
Godoy Pinheiro, do Con­
selho Federal de Psicolo­
gia, durante o debate "O 
INAMPS e o atendimento 
de saúde mental", promo­
vido pela Folha de S.Pau­
lo, no dia 28 de setembro, 
em seu auditório. 

.0 diretor da Associação 
dos Ambulatórios de Psi­
quiatria do Estado, Gio­
vanni Ângelo Di Giunta, 
procurou fazer a defesa do 
sistema, argumentando 
que, desde 1981, os psicó­
logos já participam do tra­
tamento dos enfermos, in­
clusive com psicoterapia, 
e que, com o advento das 
clinicas, as filas e até a 
venda de lugares nas filas 
desapareceram. "Demos 
um maior conforto aos 
atendidos e aos seus fami­
liares e diminuímos as in­
ternações", disse Giovan­
ni. Mas a defesa pratica­
mente parou aí. 

"Que sistema é este, on­
de todos perdem?", insis­
tiu Odete de Godoy Pi­
nheiro. "De um lado - dis­
se ela - temos o trabalha­
dor que paga INPS e que 
teria direito a um atendi­
mento à sua saúde, qué é a 
devolução daquilo que foi 
recolhido de seu salário. 
Mas ele não é bem atendi­
do porque, quando não fi­
ca numa fila enorme, vai a 
um ambulatório onde nem 
sempre recebe o que preci­
sa, porque nem sempre o 
que ele necessita é pago 
pelo INAMPS. O psicólo­
go certamente também não 
ganha nada com esse siste­
ma, pois chega a ganhar 
apenas Crt 45 mil men­
sais, trabalhando seis ho­
ras por dia numa clínica 
credenciada." 

"Os donos das clínicas 
provavelmente dizem que 
também não ganham, por­
que o INAMPS não paga. 
O INAMPS igualmente 
não ganha pois, se está fa­
lido, em crise, nada lucra 
com esse tipo de atendi­
mento", continuou Odete, 

Debate foi consequência 
ch ação do CRP 

"O INAMPS e o atendimento de 
saúde mental" foi o tema do debate 
promovido pelo jornal "Folha de S. 
Paulo" em seu auditório, no dia 28 de 
setembro último. Participaram Odete 
de Godoy Pinheiro, do Conselho Fede­
ral de Psicologia; Gio' "Sni Angelo di 
Giunta, diretor da Asáw.ação dos Am­
bulatórios de Psiquiatria do Estado de 
S. Paulo; Biagio Salvador Squitino, 
responsável pelo plano de reorientação 
da assistência médica psiquiátrica em 
São Paulo; Maria Inez Régis, diretora 
da Associação Profissional de Assis­
tentes Sociais e José Neves, psiquiatra 
e assessor da Secretaria Estadual de 
Saúde. Este encontro ocorreu como 

consequência da repercussão obtida 
com as sucessivas reuniões realizadas 
pelo CRP-06 com várias entidades e 

•profissionais, para avaliação e busca 
de soluções para o problema do atendi­
mento oferecido à população na áre/^Je 
Saúde Mental e a situação dos pi /$, 
aionais da Saúde - particularmente' o 
psicólogo • dentro das clínicas conve­
niadas com o INAMPS. 

O texto aqui reproduzido foi publica­
do originalmente pelo jornal promotor 
"do debate. Uma síntese dos principais 
pontos debatidos deverá ser incluída 
em uma das próxima edições do suple­
mento dominical "Folhetim", daquele 
mesmo jornal. 

ainda perguntando: "Co­
mo fazer alguém ganhar?" 

Questão politica 
A resposta poderia ser a 

conclusão a que chegou o 
psiquiatra e assessor da 
Secretaria Estadual da 
Saúde, José Neves, após 
uma análise global do se­
tor previdenciário brasi­
leiro: "A questão da saúde 
é um fato político que 

transcende, em muito, os 
limites da Previdência So­
cial e, por esta razão, al­
ternativas racionalizado-
ras como as do Conselho 
Administrativo da Saúde 
Previdenciária (Conasp), 
restritas ao âmbito institu­
cional dos Ministérios e 
Secretarias, sem explicita­
ção dos diferentes grupos 
de interesses dos setores 
da sociedade - usuários, 

trabalhadores e não traba­
lhadores, médicos e em­
presários - mostram-se ge­
ralmente fadadas a fracas­
sos, pois tentam inutil­
mente, em nome de uma 
racionalidade do planeja­
mento, ignorar o conjunto 
das forças sociais em jo­
go." 

Biagio Salvador Squiti­
no, responsável pelo plano 
de reorientação médico-
psiquiátrica em São Pau­
lo, disse que o Conasp foi 
criado para melhorar, qua­
litativamente, os serviços 
do INAMPS, mediante 
uma integração com as se­
cretarias da Saúde esta­
duais e municipais, "sem 
desprezar as empresas pri­
vadas". Mas ponderou 
que "se nosso sistema é 
neocapitalista e se ele so­
fre as contingências que 
todos conhecemos, a Pre­
vidência Social tem que se 
ater naquilo que ela tem e 
pode oferecer". 

Odete de Godoy Pinhei­
ro, também referindo-se ao 
Conasp, disse que "a falta 

de participação das diver­
sas representações da So­
ciedade Civil na elabora­
ção desse plano nos deixa 
um pouco de pé atrás por­
que, ao pretender incluir 
(no atendimento da saúde 
mental) equipes multipro-
fissionais, nunca ouviu ne­
nhum desses profissio­
nais. Por que não são ouvi­
dos todos os trabalhadores 
da Saúde Mental? Por que 
essa coisa vem sendo feita 
lá em cima, dando a im­
pressão de que o INAMPS 
realmente está tentando 
resolver a sua crise finan­
ceira em vez de procurar 
melhorar o atendimento à 
população ou melhores 
condições de trabalho para 
os seus profissionais?" 

Sugestões 
Ao final do debate, Bia­

gio Salvador Squitino dis­
se que cabe aos psicólogos 
que trabalham em clínicas 
"conversar com seus em­
pregadores e lutar por me­
lhores condições de traba­
lho". Para ele, a maioria 
das clínicas aceitaria argu­
mentações nesse sentido e 
isso poderia resultar num 
melhor nível de atendi­
mento psicológico. 

"Todo debate é impor­
tante e nós nunca vamos 
descobrir soluções sozi­
nhos" - disse Odete de Go­
doy Pinheiro, citando a 

frase de uma estudiosa de 
q u e s t õ e s de s a ú d e : 
"Política de saúde não é só 
do Estado, mas de todas 
as instituições, mesmo as 
civis que, através de pres­
sões e alianças, influem 
nessa política." 

Maria Inês Régis, dire­
tora da Associação Profis­
sional dos Assistentes So­
ciais, disse que "este de­
bate é legitimado não ape­
nas pela preocupação de 
um grupo de profissionais 
da área de ciências huma­
nas ou de pessoas ligadas 
à questão da saúde, mas 
pelas exigências que a pró­
pria realidade faz. A ques­
tão da saúde, hoje, no Bra­
sil, mostra um quadro es­
tatístico bastante triste. O 
homem brasileiro está 
submetido a um sistema 
de atendimento à saúde 
bastante deficitário. 

Por outro lado, não exis­
te alternativa para o traba­
lhador que recebe um salá­
rio aviltante que não dá 
nem para sua manutenção 
e da sua família. Nós, en­
quanto profissionais que 
atuamos diariamente em 
instituições que preten­
dem ou se propõem a pres­
tar atendimento de saúde à 
população, constatamos 
deficiências nesse sistema 
que impõem até mesmo li­
mitações à nossa prática 
profissional". 

EQUIPES MULTIDISCIPLINARES EM EDUCAÇÃO 

PROPOSTA 
FOI APROVADA 

O III Congresso de Edu­
cação, realizado em São 
Paulo de 6 a 8 de outubro 
último, aprovou a propos­
ta de criação de equipes 
multidisciplinares na rede 
de ensino, apresentada pe­
lo Sindicato dos Psicólgos 
no Estado de São Paulo, 
A P E O E S P , A P E E E M e 
outras entidades. Esta te­
se foi levada a plenário 
para votação, com apenas 
três adendos. O primeiro 
deles era relativo à inclu­
são de fonoaudiólogo na 
equipe multidisciplinar, 
formada originalmente por 
psicólogos, pedagogos e 
assistentes sociais. A se­
gunda contribuição foi no 
sentido de que todos estes 
profissionais tivessem sa­
lários equiparados e a ter­
ceira, de que essas equipes 
multidisciplinares pos­
suíssem autonomia junto 
às escolas, para planeja­
mento de seu trabalho 
anual. 

Além da aprovação da 
tese apresentada pelo Sin­
dicato dos Psicólogos (em 
conjunto com outras enti­

dades) e que havia sido co­
locada como a grande meta 
da Comissão de Psicologia 
Educacional, duas outras 
propostas envolvendo po­
sitiva e diretamente a cate­
goria foram também apro­
vadas. A primeira delas 
prevê a inclusão do psicó­
logo junto à rede de clas­
ses especiais do Estado, e, 
a segunda, a volta do ensi­
no da Psicologia no 2." 
grau, juntamente com a Fi­
losofia e a Sociologia. 

O III Congresso de Edu­
cação foi patrocinado por 
quatorze entidades volta­
das para a área educacio­
nal e contou com a partici­
pação de mais de 2.500 pro­
fissionais, superando as 
expectativas mais otimis-
tas, que estimavam em 
não mais do que 1.000 ou 
1.500 pessoas. Junto a di-
retores de escolas, profes­
sores, técnicos, especialis­
tas, estudantes e represen­
tantes da comunidade a 
participação dos psicólo­
gos foi proporcionalmente 
elevada, chegando a mais 
de uma centena de profis­
sionais. 
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las contrãnas às legitimas aspirações 
democráticas da população, bem como 
geradoras de intranquilidade. 

Comunica, ainda, aos psicólogos e 
ao público em geral que, em, sinal, de 
protesto; as reuniões ordinárias deste 
Conselho estarão sendo realizadas fora 
do Distrito Federal, enquanto persistir 
tal estado de exceção. 

O CONSELHO FEDERAL DE PSI­
COLOGIA, em reunião conjunta, com 
os Presidentes dos CONSELHOS RE­
GIONAIS DE PSICOLOGIA, realiza­
da em São Paulo, nesta data, houve por 
bem manifestar de público sua solida­
riedade a um dos mais expressivos ba­
luartes da luta pela Democracia, a Or­
dem dos Advogados do Brasil, no epi­
sódio da interdição de sua sede, em 
Brasília. 

Manifesta seu repúdio às.medidas 
de emergência em vigor, por considera-

São Paulo, 29 de outubro de 1983 
CONSELHO FEDERAL DE PSI­

COLOGIA 


